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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL É UM PROCESSO ONDE SE TEM QUE ESTAR ATENTO a tudo que se está desenvolvendo.

É uma relação com a vida das pessoas, o comportamento das pessoas, o jeito das pessoas. Quando se fala em educação, é bastante

abrangente e se aplica também à educação ambiental: porque se está falando de vida e de recursos que tocam a vida, de que pode

haver paz dentro de um ambiente quando se consegue entender o papel, a função de cada elemento que faz parte do seu mundo.

Os choques entre as populações, no caso do povo indígena e a natureza, acontecem a partir de orientações e da introdução de con-

ceitos que são de outra realidade ou cultura, que são impostos dentro da comunidade. No caso dos povos indígenas se percebe que

a educação está ligada à estrutura social do povo e sua relação com a natureza. Porque essa relação se constrói, não se criam regras, não

se impõe sobre a natureza, se obedece ao que a natureza orienta, se planeja de acordo com o que a natureza oferece.

É um processo comum perceber, por exemplo, na época de chuva, se  faz determinado tipo de trabalho. No verão, se aproveita e se faz

outro tipo de trabalho. Então, existem coisas que não se fazem quando está chovendo, e coisas que não se fazem, quando está seco.

É esse o entendimento de que as pessoas se obrigam a obedecer ao que a natureza dita como regra. Quando se criam regras contrárias

à orientação da natureza, entra-se em choque com ela.

É muito forte essa relação indígena com a natureza, porque existe um jeito de distribuir ao longo do tempo o descanso para cada

uma das espécies. Áreas de refúgio, de reprodução, sejam da fauna ou da flora. A natureza tem um jeito de lidar com essa questão.

Há situações que hoje a comunidade indígena está sofrendo porque foi orientada, muitas vezes, a deixar o seu jeito de ser, de estar

respeitar as orientações da natureza para impor uma política diferente (ASHANINKA, F. P., 2006).36

As culturas indígenas se pautam material e simbolicamente no meio ambiente em que se constituíram – daí sempre se

extraiu a matéria-prima para a produção da cultura material (casas, artefatos de uso cotidiano e ritualístico etc.) e para a subsistência

(caça, pesca, coleta de frutos e raízes, roça etc.). É nesse contexto que as tradições, os costumes, a língua, a religião e a estrutu-

ra social foram construídos e transmitidos de geração em geração. Essa integração ser humano-meio se dá no dia-a-dia, nas tarefas

domésticas ou de subsistência, nas relações interpessoais, na maneira como cada indivíduo interpreta a realidade a fim de

apreendê-la. É através dessa mediação cultural que comunidades indígenas exercitam uma educação profundamente compro-

metida com seu meio socioambiental. Nesse aspecto, não são apenas os conhecimentos tradicionais que podem acrescentar

36. Francisco  Pianko Ashaninka, uma das lideranças do povo Ashaninka e atual secretário da Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas do Acre, no texto “O que entendemos por
educação ambiental” da publicação “Aprendendo com a natureza e conservando nossos conhecimentos culturais”, produzido pela Organização dos Professores Indígenas do Acre
/OPIA, organização de Maria Luiza Pinedo Ochoa e Gleyson de Araújo Teixeira. 
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muito à educação ambiental – a relevância e as formas de transmissão comunitária dessa mediação cultural devem ser con-

sideradas. 

Dada essa relação estreita, as alterações operadas nas culturas indígenas pela exploração predatória e degradação dos recursos

naturais são diretas, drásticas e facilmente observáveis. A oferenda de caça por parte do noivo à família da noiva, por exemplo, é

o ponto culminante da cerimônia de casamento dos A’úwe-Xavante (MT). E se não há caça? E se não há matéria-prima para con-

fecção das vestimentas e adornos adequados à cerimônia? As representações simbólicas permeiam a relação dos povos indígenas

com o seu meio ambiente tanto na dimensão ritualística quanto na cotidiana. Abaixo, a concepção de meio ambiente e território

do povo A’úwe-Xavante é retratada no depoimento de dois curandeiros da etnia. No depoimento, podem-se observar as conse-

qüências da exploração predatória dos seringais do Acre sobre o povo Poyanawa. 

O A’úwe-Xavante depende do cerrado e o cerrado depende do A’úwe-Xavante. Os animais dependem do cerrado, e o cerrado

depende dos animais. Os animais dependem do A’úwe-Xavante, e o A’úwe-Xavante depende dos animais. Isso é o RÓ. RÓ significa tudo

para os caçadores A’úwe-Xavante: o cerrado, os animais, os frutos, as flores, as ervas, o rio e tudo mais. Nós queremos preservar

o RÓ. Através do RÓ garantiremos o futuro das novas gerações: a comida, os casamentos, os rituais e a força de ser A’úwe-Xavante.

Se estiver tudo bem com RÓ, continuaremos a ser A’úwe-Xavante. O caçador anda no RÓ e aprende a amá-lo. As mulheres apren-

dem a amá-lo porque o casamento depende do RÓ e porque também andam lá para pegar as frutas. Antigamente o RÓ era assim:

havia a aldeia, em volta a roça, em volta as frutas, em volta a caça junto com os espíritos, em volta mais caça e mais caça sempre

junto com os espíritos. Os espíritos ajudavam a descobrir os segredos que o RÓ escondia: onde estava a força do caçador, onde

estava a caça, onde tinha cobra e outros segredos. Os caçadores iam pegar a caça mais longe da aldeia, assim os animais fugiam

em direção à aldeia. Depois os caçadores iam a outro lugar longe da aldeia. Assim os filhotes iam crescendo sempre e esqueciam a

tragédia da caçada. Mais longe que isto só estavam o céu e a outra aldeia onde moram os mortos. Mas hoje os rapazes não estão

aprendendo a amar o RÓ, nunca andaram, caçaram, nem sabem cuidar dele, querem plantar arroz e soja. Hoje as novas gerações

querem comprar comida de fora, esqueceram que a comida vem do RÓ, não da cidade. As mulheres A’úwe-Xavante continuam a

amar o RÓ, sabem que só se ele existir poderão se casar e casar seus filhos e filhas.

A minha comunidade e todo o povo Poyanawa foram obrigados a se adaptar ao sistema do homem branco muito cedo, tendo como

resultado a quase extinção de nossa cultura. Em 1985, ficamos livres dos patrões seringalistas e, sem sombra de dúvidas, a nossa cultura

estava bastante fragmentada. Durante todos esses anos, tiraram muitas coisas de nós, mas nunca o direito de sermos índios. Por esta razão,

estamos trabalhando na revitalização de nossas tradições, principalmente a língua materna, que é uma das identidades de um povo.

37. Depoimento dos anciãos Adão Top'tiro e Thiago Tseretsu, tradução de Hipãridi Top’tiro. Material produzido pela Associação Xavante Warã no projeto Salve o Cerrado.
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Estamos considerando como base para esse resgate as nossas escolas. Sabemos que o progresso de uma comunidade torna-se

fortalecido através do ensino escolar, porque as crianças são o futuro. Assim, esperamos recuperar nossos rituais, nossas músicas, danças.

E viveremos com dignidade e respeito, como um povo diferenciado, pois ser diferente não é ser inferior (POYANAWA, F. D. W., 2006)38.

Ao mesmo tempo, não há cultura estática no tempo e espaço. Culturas são estruturas dinâmicas, podem incorporar elemen-

tos externos ou da própria experiência histórica ressignificando-os de acordo com os próprios referenciais. Há exemplos desse

processo de absorção de práticas e costumes entre as etnias indígenas americanas, ainda antes da chegada dos europeus. Cada

uma dessas redes sociais tem sua dinâmica específica de resistência ao esgarçamento e sua própria história de interação com

as sociedades não-indígenas, simultaneamente influenciadas por múltiplos fatores, como o tipo de exploração econômica local, o

tipo de influência religiosa, o tipo de educação escolar introduzido etc. 

Precisamos de um conhecimento adequado à realidade indígena, para que possamos decidir como passar para a sociedade envol-

vente o valor de nossa cultura, a força e o espírito do nosso povo, assim conservando e protegendo os ensinos e conhecimentos. Não

somos mais índios isolados, querendo ou não, fazemos parte de tudo o que está acontecendo. Somos diferentes na cultura, no modo

de viver, mas somos iguais na capacidade, na inteligência. Não somos seres de outro lugar, temos direitos às oportunidades.

Na minha aldeia, tinha crianças, adultos e velhos que não cantavam, não dançavam, não queriam mais falar a língua. Quando a escola

veio e trouxe a importância da cultura, minha aldeia começou a querer dançar, a ver a importância da língua, e querer aprender mais.

Então, acho que o fato de estarmos sempre discutindo esses assuntos é uma ajuda que podemos levar para a comunidade, de uma

forma bem devagar, analisando os pontos. Porque, às vezes, nós pensamos que estamos levando uma coisa boa e podemos estar

levando algo, sem perceber, que é ruim.

O que estamos querendo mostrar para os nossos alunos é a nossa cultura, o respeito com os mais velhos, a tradição. Isto faz parte

de um ensino diferenciado. É por isso que nós temos que estar aqui discutindo para defender essa diferença. Neste mundo de fora,

as pessoas acham que nós não temos conhecimento da nossa tradição. Temos domínio da terra, da alma, do espírito, do poder de

matar e curar, não através de armas, mas através do nosso conhecimento. É isso que queremos conservar (YAWANAWÁ, R., 2006)39.

A educação diferenciada, definida como bilíngüe, intercultural e específica para cada etnia/comunidade, é uma conquista políti-

ca do movimento indígena, alcançada com o apoio de organizações não-governamentais nacionais e internacionais, universidades

e outros movimentos sociais envolvidos, em convergência com a Constituição cidadã de 1988, com a nova Lei de Diretrizes e Bases

da Educação e instrumentos jurídicos internacionais como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho. 

38. Francisco Devanir Wetsa Poyanawa é professor indígena.

39. Raimundinha Yawanawá é professora indígena.
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Por uma educação diferenciada, as comunidades indígenas lutaram muito. Hoje as escolas indígenas trabalham dentro da realidade

do povo para fortalecer o trabalho da comunidade. Os conhecimentos tradicionais são aplicados e os conhecimentos que vêm de fora

são o complemento para o desenvolvimento.

É elaborado um currículo e calendário escolar, que atenda as necessidades das atividades desenvolvidas na comunidade. Isso é um

incentivo aos alunos para que cada vez melhorem a produção auxiliando a prática educacional, dentro e fora da sala de aula.

A escola também trabalha a riqueza, o espírito, que dá origem ao povo, o espírito que fica na floresta e traz o conhecimento de sinais

de quem canta as músicas, quem pode cantar determinada música e com que idade pode cantá-las.

Além disso, o branco também aprende com o índio. Isso porque, nas escolas indígenas, a educação se faz além da escola, abrangendo

mais do que saber ler e escrever.

É importante trabalhar com a realidade da comunidade, se for Ashaninka ou se é Katukina. Baseado nisso, todos desenvolvem seus

trabalhos, envolvidos na cultura e na realidade da comunidade. Muitas vezes os professores indígenas trabalhavam nas escolas, e as

avaliações vinham das secretarias municipais. Essa realidade não tem nada a ver com o cotidiano das crianças. Agora, essas avaliações

são voltadas para a cultura e para o ensino específico. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação garante às populações indígenas ter

sua própria educação.40

A escola ocupa um decisivo papel nas perspectivas de futuro dessas comunidades como meio de apropriação de novos

conhecimentos e tecnologias, como espaço de discussão e preservação da cultura e, principalmente, como instrumento de defesa diante

da pressão exercida pela sociedade não-indígena. Não que seja tarefa simples a construção de uma escola diferenciada, que atenda

às demandas e a  jude a construir projetos de futuro. Historicamente a educação escolar foi utilizada para catequização e introdução

de modelos de produção econômica totalmente alheios às reais necessidades desses povos, e a transformação dessa educação em

um espaço de revitalização é fruto do esforço empenhado pelos professores indígenas e movimentos sociais comprometidos. 

As pessoas colocam que temos que voltar ao que éramos antes. Na verdade, devemos revitalizar e fortalecer aquilo que nós somos.

O importante é a valorização do que ainda possuímos, para que não se perca completamente. As ciências indígenas representam no

mundo muita coisa importante. Os professores contribuem para fortalecer o conhecimento tradicional junto com a comunidade,

mostrando a importância desses conhecimentos, preparando os nossos alunos.

40. Professores Indígenas do Acre, no texto “Por uma educação diferenciada” da publicação “Aprendendo com a natureza e conservando nossos conhecimentos culturais”.
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Mesmo assim, devemos ter cuidado com o trabalho que a escola propõe, pois os alunos estão vivendo entre diversas culturas

diferentes, entre diversos conhecimentos e práticas: prática tradicional e prática escolar teórica, convivendo com costumes diferentes,

línguas diferentes. Claro que não dá mais para ser um Kaxinawá de antigamente, um Ashaninka de antigamente, de dois séculos

atrás. Mas os alunos vão valorizar o seu costume, os seus conhecimentos tradicionais. Porque isso é o que está aceso, que ainda está

vivo. A língua e os plantios são coisas que podem ser fortalecidas. Isso é possível, depende do interesse de cada um. Com relação à

língua indígena, por exemplo, ela pode ser trabalhada dentro de um kupixawa, com um cacho de banana no meio e um velho no

centro, contando aos jovens as histórias do povo. É tudo uma questão de trabalhar a oralidade na prática, no cotidiano da comu-

nidade (ASHANINKA, I. P., 2006). 41

No Brasil, encontramos povos indígenas em quase todas as unidades federativas. São aproximadamente 225 etnias, falando

cerca de 180 línguas e somando uma população estimada em 600 mil indivíduos, 120 mil residindo nas capitais. Destes povos,

49,55% têm população de até 500 pessoas, 14,55% de 500 a 1.000 pessoas, 25% entre 1.000 e 5.000 pessoas e 9% entre 5.000

e 20 mil pessoas. Apenas quatro etnias têm população acima de 20  mil pessoas e outras 12 estão ameaçadas de desaparecimento,

com população entre cinco e 40 pessoas (RICARDO; RICARDO, 2006). Cada etnia, com suas respectivas e específicas interações

socioambientais e históricas, compõe uma diversidade de experiências educacionais que não poderíamos aqui retratar. Optamos,

assim, por reproduzir os temas transversais Terra e Conservação da Biodiversidade e Auto-sustentação, dos Referenciais

Curriculares Nacionais para as Escolas Indígenas (RCNEIs), de difícil acesso aos professores não-indígenas. A escolha se deu pelo

caráter nacional do documento, ao mesmo tempo abrangente (dada a diversidade) e estruturado com o objetivo de fundamentar

e fomentar propostas de educação indígena caracterizadas pelo que se poderia considerar um conceito indígena de educação

ambiental crítica. Os RCNEIs sugerem o perfil das atividades que estão sendo desenvolvidas atualmente nas escolas indígenas

e foram elaborados com a participação de professores indígenas e especialistas, a partir do conhecimento da realidade cotidiana

das comunidades. 

Terra e conservação da biodiversidade é o primeiro tema transversal do documento. A questão territorial é um foco clássico dos

movimentos indígenas, batalha de séculos contra governos e interesses econômicos. A preservação dos biomas nesses territórios

é uma demanda atual das lideranças e está associada a outro tema transversal; auto-sustentação. Autonomia política, econômica

e cultural assim como o uso sustentável dos recursos naturais são questões na pauta do dia. O universo do trabalho sofre trans-

formações, e nas regiões onde a degradação ambiental gerou déficits graves, a carência, inclusive alimentar, é imensa. Novas

41. Isaac Pinhanta Ashaninka é professor indígena.
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necessidades são incorporadas (vestuário, remédios, material escolar), e as comunidades se organizam em associações, fazem

parcerias com ONGs e universidades, encaminham projetos e reivindicações aos governos a fim de buscar soluções. E muitas pare-

cem estar construindo esse caminho através de projetos de produção econômica comunitária e familiar, manejo ambiental,

registro e difusão cultural, entre outros. Seguem abaixo as diretrizes nacionais para o trabalho em sala de aula com esses temas. 

TERRA E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (TEMA TRANSVERSAL NO1/ RCNEIS)

• Conhecer a Constituição, que assegura o direito à terra e seu usufruto. 

• Valorizar a biodiversidade existente em áreas indígenas.

• Identificar as áreas indígenas existentes no Brasil e os valores de relação com seu habitat.

• Reconhecer a riqueza biológica de sua área indígena e do Brasil.

• Valorizar o meio em que vive destacando a biodiversidade existente nele.

• Reconhecer os materiais existentes na natureza que possibilitam as manifestações artístico/culturais de seu povo.

• Conhecer e discutir a questão das terras indígenas e a situação fundiária no Brasil. 

AUTO-SUSTENTAÇÃO (TEMA TRANSVERSAL NO 2/ RCNEIS)

• Permitir aos alunos uma escolha mais consciente das alternativas de auto-sustentação hoje presentes para sua sociedade

ajudando a fazer da escola um local de reflexão sobre a vida e o trabalho, numa perspectiva de progressiva autonomia.

• Aplicar os conhecimentos das diferentes áreas de estudo para apoiar a discussão do mundo produtivo e do trabalho.

• Conhecer, a partir de diferentes fontes, as alternativas econômicas do grupo étnico antes do contato. 

• Refletir sobre o que permaneceu e o que mudou nessas práticas produtivas e culturais. 

• Conhecer outras práticas produtivas para o auto-sustento de sociedades em condições ambientais e socioculturais similares. 

• Compreender a noção de atividade predatória. 

• Participar da criação de alternativas de auto-sustento a partir das condições socioambientais atuais. 

• Participar da busca das alternativas de comercialização nos mercados regional, nacional e internacional. 
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• Desenvolver atitudes para o trabalho e a vida social que reforcem os laços de solidariedade familiar e comunitária.

• Conhecer procedimentos e técnicas adequadas cultural e ambientalmente corretas, que permitam o enriquecimento alimentar

e a melhoria das condições de vida e saúde.

A necessidade de uma política e diretrizes específicas para a educação ambiental também se dá em relação aos povos indíge-

nas, especialmente no que diz respeito ao conhecimento da legislação. O uso dos instrumentos jurídicos é uma das grandes fer-

ramentas que as lideranças dispõem para denunciar as invasões, a exploração predatória, a contaminação dos territórios por

agentes químicos etc. Os conhecimentos milenares que esses povos carregam sobre seus habitats, assim a dimensão simbólica

que caracteriza sua construção e transmissão oferecem uma riqueza ainda não devidamente dimensionada pelas sociedades não-

indígenas. A Coordenação Geral de Educação Ambiental do Ministério da Educação acredita que a educação ambiental voltada

aos povos indígenas 42 pode colaborar na discussão, reflexão, registro e difusão desses conhecimentos, por meio da: 

 • Inserção do estudo das principais legislações ambientais nacionais e compromissos internacionais vinculados aos estudantes indígenas.

• Articulação dos conhecimentos tradicionais indígenas com conhecimentos não-indígenas sobre processos de proteção à biodi-

versidade, práticas produtivas sustentáveis incentivando a pesquisa e a reflexão ética sobre as fragilidades e potencialidades

dos ecossistemas locais bem como alternativas de manejo agroecológico e florestal;

• Revitalização e valorização da história e cultura de cada comunidade debatendo comparativamente com a cultura ocidental

contemporânea, especialmente sobre os atuais impactos socioambientais causados pelos modelos produtivos ocidentais.  
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• RELIGIOSIDADE AFRO-BRASILEIRA

E O MEIO AMBIENTE
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A educação ambiental
nas escolas do campo

Sônia Balvedi Zakrzevski

O TEXTO APRESENTA UMA REFLEXÃO SOBRE A INCORPORAÇÃO DA DIMENSÃO

AMBIENTAL NAS ESCOLAS DO CAMPO CONTRIBUINDO PARA QUE OS INDIVÍDUOS

QUE VIVEM NESSE MEIO SE PERCEBAM COMO SUJEITOS ATIVOS NA APROPRIAÇÃO

E NA ELABORAÇÃO DO CONHECIMENTO, SEJA ELE REFERENTE AO MUNDO NATU-

RAL OU AO CULTURAL, E COMPREENDAM QUE SÃO AGENTES DE MUDANÇAS NA

REALIDADE EM QUE VIVEM. 

PALAVRAS-CHAVE:

EDUCAÇÃO DO CAMPO, EMANCIPAÇÃO, DIÁLOGO DE SABERES, PROJETOS DE

TRABALHO.
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ALGUMAS PALAVRAS INTRODUTÓRIAS

Ao estudarmos a história da educação brasileira, podemos perceber que a educação do campo foi tratada pelo poder público

com políticas compensatórias (projetos, programas e campanhas emergenciais e sem continuidade), muitas não levando em conta

o contexto em que as escolas estavam situadas, as relações sociais, produtivas e culturais estabelecidas no território. As políticas

educacionais trataram a educação urbana como parâmetro a ser seguido, e a do campo como adaptação desta.

Na década de 1990, a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases para a Educação (LDB) – inova nesse sentido, ao reconhecer a diversi-

dade sociocultural e o direito à igualdade e à diferença. Ela estabelece que os sistemas de ensino devem promover adequações do ensino

às peculiaridades da vida rural e de cada região (conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às necessidades e realidades

dos alunos; organização curricular própria, adequando o calendário escolar às fases agrícolas e às condições climáticas; adequações

à natureza do trabalho na zona rural) e não propor uma simples e pura adaptação da educação urbana para o meio rural. 

Mas foi com a força de luta dos movimentos sociais do campo, em parceria com universidades, ONGs e diferentes instituições

nacionais e estrangeiras, que surgiram, na década de 1990, iniciativas institucionais para a criação de uma política de educação

no campo. Um dos visíveis resultados dessas lutas foi a implantação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária

(Pronera), criado oficialmente em abril de 1998 com o objetivo de promover ações educativas nos assentamentos da reforma

agrária, com metodologias de ensino específicas à realidade sociocultural do campo. 

Outra grande conquista dessas lutas foi a instituição, em 2002, das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas

do Campo, que consideram a existência de diferentes grupos humanos que moram e trabalham no campo (agricultores familiares,

assalariados rurais, sem-terra, ribeirinhos, extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas, entre outros), que apresentam diferentes

saberes e formas de relação com a terra, com o mundo do trabalho e da cultura.

A escola do campo não é “um tipo diferente de escola, mas, sim, é a escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do

campo como sujeitos sociais, que também podem ajudar no processo de humanização do conjunto da sociedade, com suas lutas,

sua história, seu trabalho, seus saberes, sua cultura, seu jeito” (CALDART, 2000, p. 66). Ela, além de ser um importante espaço de

construção de conhecimentos, é um território fecundo na construção de práticas emancipatórias da democracia e da solidariedade. 
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Hoje os currículos das escolas do campo não podem deixar de incorporar o estudo sobre questões de grande relevância em

nossa sociedade: questões ambientais, políticas, de poder, sociais, culturais, econômicas, de raça, gênero, etnia, sobre tecnologias

na agricultura, sobre a justiça social e a paz. 

Neste texto procuramos, a partir de nossas vivências, experiências e paixões pela educação ambiental, refletir sobre os seus

papéis e desafios nas escolas do campo. Não temos a pretensão de dar a palavra final, mas de expressar nossa posição e de colocá-la

em debate. 

QUE EDUCAÇÃO AMBIENTAL QUEREMOS PARA AS ESCOLAS DO CAMPO?
A educação ambiental é uma complexa dimensão da educação, caracterizada por uma grande diversidade de teorias e práticas

e que, portanto, não pode ser entendida no singular. Apesar de ter como preocupação comum o meio ambiente e de reconhecer

o papel central da educação na melhoria da relação do ser humano e da sociedade com o ambiente, pesquisadores e educadores

ambientais vêm adotando diferentes discursos propondo diferentes correntes, ou seja, maneiras de conceber e de praticar a

educação ambiental. 

Defendemos que as escolas do campo precisam de uma educação ambiental específica, diferenciada, isto é, baseada

em um contexto próprio, voltada aos interesses e às necessidades dos povos que moram e trabalham no campo. Não podemos

esquecer que a realidade do campo é heterogênea, é diversa e, portanto, a educação ambiental não pode ser idêntica para todos

os povos, mas deve ser articulada às demandas e especificidades de cada território, de cada localidade, de cada comunidade. 

A educação ambiental deve estar vinculada às causas, aos desafios, aos sonhos e à cultura dos povos que vivem no campo.

Em outras palavras, que veicule um saber significativo, crítico, contextualizado, do qual se extraem indicadores para a ação,

reforçando um projeto político-pedagógico vinculado a uma cultura política libertária, baseada em valores como a solidariedade,

igualdade, diversidade.

Por essa razão, precisamos encontrar um lugar apropriado para a educação ambiental dentro do projeto educativo das escolas,

bem como evidenciar e fortalecer as suas relações com outros aspectos da educação do campo. Precisamos ter cada vez mais claro

qual é o papel político da educação ambiental: ela não é apenas um acessório da educação, mas é uma educação que envolve a

reconstrução do sistema de relações entre as pessoas, a sociedade e o ambiente natural. 
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A ESCOLA RESPEITANDO AS CARACTERÍSTICAS E O CONHECIMENTO PRODUZIDO
NO CAMPO E EDUCANDO PARA A CONSERVAÇÃO DA DIVERSIDADE
A escola do campo precisa estar estreitamente vinculada à realidade, ou seja, vinculada a uma cultura que se produz por meio

de relações mediadas pelo trabalho na terra (BRASIL, 2003), investindo em uma interpretação e compreensão complexa e politi-

zadora da realidade, que possibilite a construção de conhecimentos potencializadores de transformação dos problemas socioam-

bientais no campo. A escola do campo tem o papel de contribuir na produção de conhecimentos e de valores para o povo viver

melhor no campo, para romper com as práticas sociais contrárias ao bem-estar público, para incluir na sociedade os que vivem

no campo.

A educação ambiental nas escolas do campo, atenta às diferenças do ambiente natural, históricas e culturais, contribui para a

formação de sujeitos responsáveis, capazes de refletir e agir sobre sua realidade, capazes de identificar, analisar, compreender e

resolver problemas, capazes de cooperar e, acima de tudo, que sejam possuidores de um comportamento ético. 

Um dos grandes desafios às escolas do campo é contribuir para recriar os vínculos de pertencimento dos sujeitos, para que

estes se reconheçam como integrantes de uma comunidade e reconstruam a sua identidade com o campo, com o local em que

vivem. No momento em que os sujeitos sentem-se pertencentes a um determinado território, possuem sentimentos que lhes

possibilitam comprometerem-se com a realidade socioambiental respeitando suas potencialidades e seus limites. 

Possuir um sentimento de pertencimento ao meio e de responsabilidade por ele, conhecer e compreender o meio em que vivem

e as inter-relações entre os diferentes elementos que o compõem, é condição essencial para a conservação da diversidade biológica e

cultural de um território. 

Os elementos naturais e culturais que fazem parte do ambiente não podem ser esgotados ou deteriorados. A biodiversidade

está estreitamente vinculada à diversidade cultural: as culturas se formam com base nas características particulares do meio onde

a população habita. Da mesma forma as espécies, os espaços, as paisagens apresentam para as comunidades uma significação,

um valor cultural. 

Uma educação ambiental crítica e emancipatória no campo pode contribuir para que os indivíduos se percebam como sujeitos

ativos na apropriação e na elaboração do conhecimento, seja ele referente ao mundo natural ou ao cultural, e compreendam que são

agentes de mudanças na realidade em que vivem, podendo de modo responsável e solidário contribuir para a transformação das realidades. 
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O DIÁLOGO DE SABERES NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Muitas vezes o trabalho com as questões ambientais em contextos escolares restringe-se a uma disciplina, o que contribui

para simplificar a realidade. Tendem a reduzi-la a explicações isoladas, mecanicistas, lineares que impedem a compreensão da
complexidade do ambiente do campo. As questões ambientais não podem ser consideradas objeto de uma determinada disciplina,
tratadas de modo isolado, mas pressupõem o diálogo de saberes, por meio do qual as várias ciências contribuem para o seu
estudo orientando o trabalho escolar. 

Se queremos que os filhos de pequenos agricultores da região norte do Rio Grande do Sul, por exemplo, examinem o problema

da perda da qualidade e quantidade da água para consumo humano nas comunidades rurais em que residem, os professores,

em seus planejamentos, certamente precisam considerar elementos relacionados à química da água, à presença de microrganismos,

sua turbidez e outros aspectos relacionados à área das ciências naturais. Mas esses aspectos, apesar de preponderantes, não são

suficientes, também devem ser desafiados a identificar e analisar as diversas atividades desenvolvidas pela população que reside

na região (a agricultura, a pecuária – especialmente a criação de suínos, entre outras), seus costumes, a legislação ambiental, os

usos da água hoje e no passado e outros aspectos que não são contemplados pelas ciências naturais.

Como podemos perceber, no estudo desse tema na escola precisamos contemplar a dimensão natural mas também as questões

sociais, políticas, econômicas, culturais etc. O estudo das realidades ambientais e a busca de soluções apropriadas requerem a complementari-

dade e a sinergia de saberes de diferentes disciplinas científicas reconhecendo que nem sempre os saberes científicos são suficientes.

Nós, como educadoras e educadores, precisamos reconhecer, cada vez mais, o valor de outros saberes, além do saber científico

para a educação ambiental, tais como os saberes cotidianos, saberes construídos a partir da experiência e saberes populares. Desse

diálogo (que implica a confrontação de saberes de diferentes tipos, do não-aceite de nada em definitivo), podem surgir outros

novos saberes, que podem revelar-se úteis, adequados e que podem ter uma grande significação contextual. Por essa razão esse

diálogo é uma das características fundamentais em processos educativos que visam a transformação.

Isso implica dizer que essa educação respeita e valoriza os diversos saberes, reconhecendo que todos são iguais por direito. E,

nesse cenário, será preciso reivindicar uma educação capaz de romper com a lógica da autoritária racionalidade, permitindo que os

conceitos possam ser construídos através dos afetos, da gratuidade, da gestualidade e das emoções. Certamente o grande mestre

Paulo Freire é sábio em nos dizer que seria necessário temperar nossa racionalidade com boas doses de paixão. A aprendizagem

sobre as questões ambientais na escola é um fenômeno integrado, algo que implica a pessoa inteira: é um entremeado de cogni-

ções, sentimentos, afetos, valores etc., e não somente uma questão intelectual, como tantas vezes se crê e se pratica. 
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A ESCOLA DIALOGANDO COM A COMUNIDADE
A escola do campo não é uma ilha. Ao fazer parte de uma realidade comunitária, caracterizada por sua cultura específica, a

escola deve dialogar com a comunidade. A ação conjunta com a comunidade (alunos, professores e funcionários da escola, pais

e membros da localidade) favorece o desenvolvimento social em que todos participam e se engrandecem, e a educação ambiental do

campo, ao contribuir para a criação de possibilidades de intercâmbio e de relação de colaboração da escola com a comunidade,

abre um universo enorme de situações para a aprendizagem coletiva por meio do diálogo e da cooperação. 

Por meio do diálogo entre os membros da escola e destes com as pessoas e organizações da comunidade (clube, igreja,

sindicato, entre outras), da reflexão crítica sobre a realidade socioambiental, acontece um verdadeiro processo de aprendizagem

coletiva, de desenvolvimento de saberes (contextuais, significativos, vinculados a uma realidade concreta), de habilidades, de

atitudes, de valores que enriquecem os membros da escola e da comunidade, e que servem para implementar projetos criativos

que contribuam para melhorar a qualidade de vida no contexto de sua própria cultura respeitando e valorizando o entorno. 

Existe uma grande diversidade de estratégias para investigarmos o ambiente em que vivemos, para redescobri-lo e conhecê-lo

mais e melhor tornando o espaço escolar um espaço aberto ao diálogo com a sociedade. Por exemplo, as escolas do campo

podem colaborar em diagnósticos socioambientais da região; juntamente com entidades e lideranças da comunidade podem

realizar estudos sobre os problemas ambientais na comunidade buscando alternativas para sua solução. A realização de trilhas ou

itinerários interpretativos, de trabalhos de campo, de experimentos, de entrevistas, de seminários, de oficinas, de aulas abertas são

exemplos de atividades que possibilitam a interação dos membros da escola com pessoas e entidades da comunidade, permitindo

tecer uma trama de relações de cooperação, de busca de diálogo de saberes, de trocas, de discussão, de confrontação de idéias

e de experiências, de negociação e de tomada de decisões comuns colaborando no desenvolvimento comunitário. 

INTERVINDO NA REALIDADE SOCIOAMBIENTAL POR MEIO DE PROJETOS DE TRABALHO
Por meio de projetos de trabalho intencionalmente planejados (conectados com as políticas públicas de educação, com

a proposta político-pedagógica da escola do campo e com os anseios da comunidade), as questões socioambientais relevantes

em nível local, contextualizadas em uma realidade global, podem ser trazidas para dentro da escola43. 

43. Os projetos de trabalho devem estar conectados ao projeto educativo de cada escola do campo, “seja para atuarem de acordo com as políticas já existentes, seja para influenciarem em
novas direções, pelo seu caráter demonstrativo e inovador de boas práticas sociais” (CARVALHO, 2004, p. 2). 
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Os projetos de trabalho na escola, além de possibilitarem o acesso a novas informações, favorecem a problematização da

realidade, contribuem para a comunidade ler a realidade (analisá-la e interpretá-la) com outros olhos, investigar as dificuldades e

conflitos socioambientais favorecendo o desenvolvimento de uma sensibilidade política e de valores humanos que permitem ao

sujeito posicionar-se frente à realidade.

Na região do Alto Uruguai Gaúcho, a agroecologia, transgênicos, conservação da floresta ombrófila mista, conservação e uso

sustentável das águas, temas de grande relevância sociocultural, são objetos de projetos de trabalho desenvolvidos pelas escolas

rurais, que atendem filhos de agricultores familiares. E as educadoras que atuam nas escolas rurais da região, participantes do Projeto

Lambari44, têm elaborado seus projetos de trabalho tendo como referência três etapas construídas pelo grupo, descritas a seguir.

1ª ETAPA: ESTUDANDO A REALIDADE LOCAL E DEFININDO OS TEMAS DOS PROJETOS

A partir da análise da situação, do contexto e das demandas da comunidade bem como das suas contribuições para a comu-

nidade local são definidos pela comunidade escolar os temas dos projetos de trabalho e seus objetivos gerais45. 

2ª ETAPA: TECENDO REDES DE RELAÇÕES

Por meio da construção das redes de relações, o tema central do projeto é visto sob a óptica de todas as disciplinas do currículo

escolar buscando o diálogo entre as diferentes visões. Nessas redes são definidos não só os conceitos ou proposições a serem

trabalhadas mas também as dúvidas, as contradições existentes. 

Nas redes os conceitos não derivam necessariamente de outros mais gerais e inclusivos, mas eles adquirem em si mesmos a

categoria de nós articuladores que contribuem para a explicação e representação de um fenômeno. 

Uma nova compreensão dos professores sobre o tema do projeto surge do confronto das diferentes visões e do uso do conhe-

cimento que cada um detém de sua área. E a troca de conhecimentos específicos possibilita aos professores perceber aspectos

antes não observados. Desse modo são definidos os objetivos específicos e os conteúdos a serem trabalhados durante o projeto

estabelecendo relação entre eles. 

44. Projeto que tem por objetivo central a formação continuada de educadoras(es) ambientais e busca a inserção das questões ambientais no cotidiano escolar. 

45. Questões cujas contradições podem ser resolvidas com os conhecimentos que os alunos já dispõem fora da escola ou de que o conhecimento escolar não pode dar conta não se cons-
tituem em temas de projetos de trabalho.
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3ª ETAPA: TRAÇANDO TRAJETÓRIAS

Os conteúdos selecionados são trabalhados pelos professores que planejam suas atividades e as confrontam com os outros

professores. São então definidas as atividades iniciais do projeto (atividades desencadeadoras), as atividades de desenvolvimento

(que buscam a conquista de novos conhecimentos, de procedimentos e de novos valores com todos os envolvidos no processo) e

de fechamento do projeto (produto final). Também são definidos os recursos necessários e estabelecido o cronograma de realização

do projeto. As atividades também são apresentadas e discutidas com a comunidade escolar apresentando a lógica do projeto

elaborado, ainda aberto a mudanças que se façam necessárias. 

Defendemos que a educação ambiental nas escolas do campo deve compreender o pensar e o fazer, o agir e o refletir, a teoria

e a prática. Ela deve adotar o diálogo como sua essência; apontar para a participação; discutir no coletivo; exigir uma postura

crítica, de problematização constante estabelecendo uma relação dialética entre os conhecimentos populares, de senso comum

com aqueles já sistematizados. 

ALGUMAS PALAVRAS FINAIS

A educação ambiental que queremos nas escolas do campo é aquela comprometida com o empoderamento social. Ela possi-

bilita que diversas vozes expressem a sonoridade do grito da liberdade, buscando a responsabilidade ambiental na construção de

um mundo que valorize a diversidade biológica e a diferença cultural.

É um grande desafio à educação ambiental do campo estimular um processo de reflexão sobre modelos de desenvolvimento

rural que sejam responsáveis, economicamente viáveis e socialmente aceitáveis, que colaborem para a redução da pobreza, para

a conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, para a transformação dos problemas socioambientais fortalecendo as

comunidades, não dissociando a complexidade da sociedade e da natureza. 

Nosso compromisso quer corroborar para que a escola do campo seja vista com mais atenção e carinho e que, fortalecida em

seus alicerces políticos, possa contribuir com a construção de uma sociedade mais eqüitativa e com responsabilidade ecológica,

através do olhar inventivo da educação ambiental. O caminho pode ser longo e difícil, mas saberemos esperar atuando como pro-

tagonistas na construção de um mundo que queremos. 
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Religiosidade
afro-brasileira e
o meio ambiente

Denise Botelho

O TEXTO APRESENTA A RELAÇÃO DA EDUCAÇÃO PARA A DIVERSIDADE COM

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL POR MEIO DA RELIGIOSIDADE AFRO-BRASILEIRA. O

CANDOMBLÉ OFERECE SUBSÍDIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA

ECOLÓGICA A PARTIR DA LÓGICA DOS ORIXÁS, INTRINSECAMENTE LIGADOS AO

MEIO AMBIENTE.

PALAVRAS-CHAVE:

CANDOMBLÉ, EDUCAÇÃO AMBIENTAL, FORÇAS DA NATUREZA, ORIXÁS, DIVER-

SIDADE ÉTNICO-RACIAL.
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SEM FOLHA NÃO TEM SONHO

SEM FOLHA NÃO TEM FESTA

SEM FOLHA NÃO TEM VIDA

SEM FOLHA NÃO TEM NADA

SALVE AS FOLHAS – GERÔNIMO E ILDÁSIO TAVARES

Peço licença (agô) aos mais velhos e às mais velhas que chegaram antes de mim, ao mundo e ao tempo que lhes permitiu

sabedoria que um dia eu terei em relação aos que virão depois de mim. Agô aos(às) Olossain (sacerdotes que possuem o axé 46

de Ossain47), preservadores e preservadoras das dádivas da natureza.

Lembramos que os candomblés serviram e servem para a preservação da herança religiosa e cultural africana, sempre atuantes

na luta do povo negro, resistindo à opressão, à dominação e à exclusão, buscando um espaço de valorização da particularidade

negra no patrimônio cultural brasileiro. 

Os processos educativos no candomblé são concebidos por meio de uma educação integral. Não se divide o saber, não se

separam as disciplinas. Somam-se os valores ético-filosóficos ao cotidiano. A educação é para toda a vida, é o desenvolvimento do

ser em todas as suas potencialidades (BOTELHO, 2005). O candomblé oferece subsídios para o desenvolvimento da consciência

ecológica a partir da lógica dos orixás48.

A educação ambiental sempre foi praticada pelo povo de santo – seguidores e seguidoras dos orixás. A cosmovisão africana e

afro-brasileira identifica os orixás com a natureza, assim é natural que nos candomblés aprenda-se a conservar a natureza tornando

cada casa de candomblé um pólo de resistência aos descuidos com o meio ambiente.

46. Força vital que move o universo.

47. Orixá responsável pelos segredos das folhas.

48. Orixás são divindades africanas trazidas para o Brasil pelos negros yorubás, grupo étnico da África do Oeste. Além dessas divindades ligadas à cultura yorubá, existem também os inquices (divin-
dades dos negros bantos) e os voduns (divindades relacionadas aos negros jêjes).
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Antes de começar a leitura, tenha em mente que a religiosidade de matriz africana presente hoje, no Brasil, é uma ressignifi-

cação dos cultos aos orixás praticados no continente africano por diversos grupos étnicos, que passaram por algumas adaptações,

conseqüência do processo econômico escravocrata. A instituição candomblé “centenária e fortalecida, polariza não apenas a vida

religiosa mas também a vida social, a hierárquica, a ética, a moral, a tradição verbal e não-verbal, o lúdico e tudo, enfim, que o

espaço da defesa conseguiu manter e preservar da cultura do homem africano” (LODY, 1987, p.10).

A hegemonia teórica, que privilegia apenas o conteúdo eurocêntrico nas escolas brasileiras, tem alijado negros e brancos de um

conhecimento presente na cultura brasileira pertencente a outros grupos étnico-raciais dificultando uma consciência reflexiva

e emancipatória da nossa população.

Sugerimos, em especial, um diálogo entre os temas relacionados ao meio ambiente e aos saberes das comunidades religiosas

tradicionais negras, como via para ampliar os seus espectros de possibilidades no manejo da natureza.

Para os praticantes do candomblé, o significado de viver e de ser humano está ligado às formas míticas e às expressões da

unidade ser-mundo. Os mitos descrevem as irrupções do sagrado no mundo e contam uma história sagrada sobre como algo foi

produzido e começou a ser. São narrativas de um acontecimento ocorrido no tempo primordial da criação, “como uma realidade

passou a existir graças às façanhas dos entes sobrenaturais. Seja uma realidade total ou o Cosmo, ou apenas um fragmento: uma

ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, uma instituição...” (ELIADE, 1972, p. 11). 

Ao descrever as origens do universo e das criaturas, as relações entre a humanidade e as divindades e, ainda, como se dá o

equilíbrio dinâmico entre eles, o mito de cada divindade dota de sentido o mundo e fornece um sistema de valores e de princí-

pios para os seus seguidores e seguidoras. Em relação ao meio ambiente, cada habitat natural está relacionado a um orixá, que

tem como um de seus atributos preservar o planeta e a humanidade.

Para que cada ecossistema tenha o seu guardião, o Ser Supremo – Deus-Oludumaré – presenteou cada divindade com um

atributo para auxiliá-lo na grande obra de perpetuação da humanidade. Assim, as forças da natureza são o reflexo das emanações

dos orixás no planeta. As divindades-orixás viabilizam o encontro do sagrado com a humanidade. 

Preservar, cuidar e manter a fauna e a flora é condição fundamental para os(as) participantes dessa religiosidade afro-brasileira.

Os ritos e rituais são propiciados por meio de folhas, banhos de águas naturais e por partes de animais consagrados aos orixás.

“Ewe orixá, orixá ewe” sem folhas não tem orixás, e sem orixás não há contato com o sagrado, assim como sem as águas das
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cachoeiras, dos rios, dos igarapés, do mar, a fortaleza das pedreiras, a biodiversidade das florestas. Enfim, podemos afirmar que

para a religião dos orixás a natureza é parte fundadora da constituição dos seres.

Aprende-se que ao turvar as águas dos rios estaremos maculando o ambiente das yabás – orixás femininos – e como sabemos que

os atributos de cada orixá nos possibilitam uma vivência mais saudável e íntegra, vamos assimilando valores de preservação e mane-

jo sustentável, uma vez que precisamos intervir na natureza, sem, contudo, destruí-la, porque somos atingidos pela lição da unicidade

essencial entre indivíduo e grupo (CAMPBELL, 1997, p. 369). 

Com certeza cada árvore, cada animal, cada nascente, cada porção de terra, cada inspiração de ar são constitutivos desses

indivíduos e de seus grupos. A experiência religiosa ensina, ainda, a necessidade de reordenação do comportamento segundo as

exigências de um novo contexto, conduzindo o indivíduo a reorganizar seu mundo e sua prática de acordo com os novos cenários

construídos. Ele (ela) interage com o meio ambiente sabendo que é a morada sagrada das divindades yorubás. 

Yemanjá, soberana das águas do mar, protege o ecossistema aquático. Em tempos remotos, quando a humanidade não

respeitava a morada dessa deusa, tudo atiravam em suas águas, e ela ofendia-se pela falta de respeito e desleixo com os seus

domínios. Indignada, foi reclamar com Oludumaré (Deus Supremo). Ele permitiu a Yemanjá que tudo que lhe fosse atirado nas

águas dos mares fosse devolvido nas praias e, assim, surgiram as ondas dos mares em protesto ao descuido das pessoas. Como

Yemanjá tem seus domínios naturais, outros orixás também têm papel de guardiões e guardiãs da natureza.

Exu – o Senhor da Comunicação – tem o desígnio de levar até os pés de Olodumaré os pedidos da humanidade. É um orixá

fundamental para o desenvolvimento da religião, porque ele é o princípio dinâmico da comunicação entre a humanidade e Deus.

É Exu que acolhe o pedido dos ecologistas para manter a fauna e flora brasileira e é ele, também, que registra junto aos guardiões

os abusos e os descuidos com a natureza. 

A faca, a enxada e o arado, quando são necessários para a intervenção no meio ambiente, estão relacionados a Ogum – Senhor

do Ferro e dos Caminhos – é ele que abre os caminhos. Com sua virilidade heróica, possibilita a preparação de um cenário favorável

para o manejo das florestas e para uma agricultura sustentável, essencial para a sobrevivência da humanidade.

Oxossi é o provedor das comunidades. É com ele que a gente aprende que a caça deve ocorrer para alimentar a sociedade e, assim,

deve ter caráter sagrado, de manutenção da humanidade, sem maus-tratos e sem carnificinas desnecessárias. Pela preservação das

florestas, o grande caçador trará sempre fartura e prosperidade para os lares daqueles que respeitam a mãe natureza.
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As folhas são regidas por Ossain. É ele que preserva as plantas, compartilha os segredos das ervas medicinais e litúrgicas com

a humanidade e desperta o axé (energia vital) contido nas plantas, permitindo aos filhos e filhas dos orixás manejarem a sabedo-

ria das plantas para fortalecerem seus corpos e espíritos e, principalmente, para não permitirem sua extinção.

Omolu – Grande Senhor da Terra – é o responsável pela transmutação e a renovação. Controla as pestes e as epidemias, e

quando a terra não está fértil, ela não frutifica, ela não tem vida, é a morte.

No ar Oxumaré faz a sua morada. Poluir a atmosfera é sujar a morada da Serpente Arco-Íris que une o céu e a terra.

Os mangues, nascedouros da vida marítima, são protegidos por Nanã, o princípio da vida, dona da lama onde a sabedoria é

gestada. Indica a energia acumulada nas muitas experiências pelos anos vividos.

Oxum tem sua morada nas cachoeiras e nos rios. É a Senhora da Fertilidade, dona das águas, é ela que nos permite que os

grãos brotem e se transformem em alimento para a humanidade.

Tantos outros fenômenos da natureza estão relacionados aos Orixás. Oya-Iansã comanda os ventos e tempestades, e Xangô

governa os raios e trovões. Tenho a impressão de que essas divindades ficam furiosas com a usurpação dos espaços sagrados da

natureza e criam o caos com inversões climáticas, inundações, raios e tempestades, nos alertando: “cuidem, cuidem...”

De forma geral, o candomblé possibilita aos seus participantes leituras do mundo, das relações humanas harmoniosas e de con-

vivências igualitárias, em que todos podem viver com autoconfiança, dignidade e respeito e, também, que devemos ter respeito

pelo planeta que nos acolhe, afinal, sem ele a humanidade não sobreviveria. 

Por intermédio da contextualização do universo do candomblé, indicamos a necessidade de desapegarmo-nos de valores civi-

lizatórios hegemônicos, tão cristalizados em nós, para entrarmos em contato com um olhar diferenciado sobre a humanidade e o

meio ambiente. Como os iaôs que, quando são recolhidos para a sua iniciação passam pelos ciclos de morte e renascimento, pre-

cisamos renascer para novas idéias, valores e culturas.

É preciso criar novos espaços e eleger outros atores sociais para um conhecimento educacional diferenciado (BOTELHO, 2000),

e nesse aspecto privilegiar os conhecimentos dos quilombolas, do povo de santo, das comunidades da floresta, de grupos que

carregam o respeito à natureza. Será benéfico para a nossa sociedade competitiva e destruidora, que na preeminência do lucro,

devasta grandiosas áreas e desrespeita a irmã-árvore, o irmão-céu, a irmã-terra, o irmão-rio, enfim, uma comunidade infinita que

sustenta a existência da humanidade. 
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As peculiaridades dos seguidores e seguidoras dos orixás indicam um pensamento comum que tem como alicerces, valores

civilizatórios construídos numa lógica afro-brasileira, de comunidade, solidariedade e interdependência. Orientar-se por essa tríade

possibilita uma postura favorável para as práticas conscientes e politizadas em relação à responsabilidade que temos com o nosso

meio ambiente.

Na lógica religiosa do candomblé, é possível afirmar que os orixás, na condição de organizadores grupais, viabilizam a harmo-

nização dos contrários conduzindo a um processo de equilíbrio entre os diferentes seres viventes, sendo cada um respeitado na

sua essência.

Incluir outras leituras de mundo e do meio ambiente, a partir de uma óptica étnico-racial, oferece novas possibilidades, conteú-

dos diversificados e posturas inovadoras para trilharmos um caminho de solidariedade com o planeta e com a própria humanidade.

E, principalmente, buscar os caminhos da conservação e da sustentabilidade. 

Percorrida a jornada pela terra que acolhe, pelas águas que curam e acalmam, pelos saberes das folhas, pelo exercício

pleno da religiosidade afro-brasileira, penso que a natureza é dadivosa com a humanidade. Vamos exercitar o que aprendemos –

retribuição –, vamos cuidar do planeta.

As idéias aqui socializadas serão lidas, analisadas, interpretadas de diferentes formas, por variados saberes e por diversos

sentimentos, afinal isso é a diversidade. Não temos verdades absolutas, mas as nossas crenças auxiliam no processo de cuidados

com a mãe-natureza. Omi kosi, éwè kosi, òrìsà kosi (não existem orixás, sem as águas e sem as folhas). 

Vamos refletir sobre alguns aspectos da relação meio ambiente e candomblé.

• Conhecer os princípios da educação ambiental presentes no candomblé, além de promover o respeito por uma prática socior-

religiosa herdada dos negros e negras africanos e afro-brasileiros(as), ainda pode facilitar aos educadores uma ação pedagógica

mais solidária em relação ao meio ambiente. 

• Nas comunidades de candomblé não se divide o saber dos valores ético-filosóficos, e a educação é para desenvolvimento do

ser em todas as suas potencialidades. Como essas práticas são somadas ao cotidiano, a assimilação dos cuidados com o meio

ambiente pode compartilhar dessas mesmas metodologias.
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• Na cosmovisão africana e afro-brasileira, Deus (Oludumaré) presenteou cada divindade com um atributo para auxiliá-Lo na

grande obra de perpetuação da humanidade. Será que a presença de cada guardião ou guardiã em sítios ecológicos diferen-

ciados garante os alicerces da preservação ambiental? 

• As forças da natureza são reflexos das emanações dos orixás no planeta. Poluir o ar, desperdiçar a água, destruir as árvores,

desrespeitar a humanidade são práticas contrárias à aprendizagem dos terreiros de candomblés.

• Como visões de mundo integradas e relações humanas respeitosas e inclusivas, vivenciadas no candomblé, podem subsidiar

princípios de conservação do meio ambiente? 

• Idealize um plano de aula a partir dos conhecimentos sobre o candomblé, que tem como alicerces valores civilizatórios cons-

truídos numa lógica afro-brasileira de comunidade e solidariedade favoráveis à manutenção da vida no planeta.
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Reinventando relações entre
seres humanos e natureza nos
espaços de educação infantil

Lea Tiriba

SENSÍVEL À NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE NOVAS RELAÇÕES DOS SERES

HUMANOS ENTRE SI E COM A NATUREZA, ESTE TEXTO TRAZ REFLEXÕES SOBRE

OS SENTIDOS E COMPROMISSOS FUNDAMENTAIS DO TRABALHO EM CRECHES

E PRÉ-ESCOLAS. SUA INTENÇÃO É CONTRIBUIR PARA INSTITUIÇÃO DE NOVAS

FORMAS DE VIVER, SENTIR E PENSAR A VIDA NA TERRA. 

PALAVRAS-CHAVE:

EDUCAÇÃO E ECOLOGIAS, RELAÇÃO SERES HUMANOS-NATUREZA, EDUCAÇÃO

INFANTIL.
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VIVEMOS UMA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA PLANETÁRIA, em que está clara a possibilidade de que a espécie humana

concretize um processo de autodestruição, criando condições socioambientais insuportáveis a sua sobrevivência e de outras

espécies na Terra. Ludibriada pelo mito da natureza infinita, auxiliada por sua inteligência e onipotência e ensandecida pelo

desejo de possuir e consumir, a civilização ocidental criou, nos últimos 200 anos, um modelo de desenvolvimento que não está

voltado para o bem-estar e felicidade dos povos e espécies, mas para os interesses de mercado. Centrado na produção e consumo

de bens, orientado para gerar lucro, este modelo – capitalista, urbano, industrial, patriarcal – vem gerando, ao mesmo tempo,

desequilíbrio ambiental, desigualdade social e sofrimento pessoal.

Como educar as crianças num quadro planetário em que cerca de 38 mil hectares de florestas nativas são destruídos por dia,

milhares de espécies desaparecem e “1,3 bilhão entre os mamíferos humanos (20,6% da população mundial) estão ameaçados

de morte pela fome” (DIAS, 2004, p. 23)? Certamente não será nosso objetivo ensiná-las a reproduzir um estilo de pensar e de

viver a vida, que é nefasto, que é insalubre! 

Nas creches e pré-escolas, temos, todos os dias, a oportunidade de oferecer sensações, interações, condições materiais e ima-

teriais que contribuam para a formação de dois modos de existência: um que potencializa a existência; outro que faz sofrer, que

enfraquece (ESPINOSA, 1983). Como aprendizagem e autoconstituição não são processos separados, é fundamental que aqui elas

vivenciem experiências positivas, pois, se a vida transcorre no cotidiano das instituições, é aí que ela se afirma como potência ou

impotência, de corpo e de espírito.  

Creches e pré-escolas são espaços privilegiados para aprender-ensinar, porque aqui as crianças colhem suas primeiras sen-

sações, suas primeiras impressões do viver. Assim, interessados na produção de potência, podemos pensar as instituições de edu-

cação infantil como espaços de vivência do que é bom, do que alegra e, frente aos desafios da vida, nos faz mais potentes

(DELEUZE, 2002). Mas, como educar as crianças na perspectiva de uma vida alegre, saudável e solidária, se vivemos num mundo

em que imperam o individualismo, a competição e a destruição da biodiversidade?  

Observando o modo de funcionamento de creches e pré-escolas, em centros urbanos e até mesmo em zonas rurais, podemos

perceber que as crianças estão emparedadas: são mantidas, a maior parte do tempo, em espaços fechados, as rotinas não

contemplam suas necessidades e desejos de movimentarem-se livremente nos pátios, sob o céu, em contato com o sol, a terra, a

água. Raramente de pés descalços, nas áreas externas brincam sobre chão predominantemente coberto por cimento ou brita; e

só se aproximam da água para beber e lavar mãos e rostos. Tomar banhos de mangueira, brincar de comidinha, dar banho em

boneca, fazer barquinho para colocar na correnteza das valas quando chove... Nada disso é corriqueiro, ao contrário, é exceção! 
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Como aprender a respeitar a natureza se as crianças não convivem com seus elementos? Como investir na produção de

concepções educacionais e rotinas que se estruturem na contramão de uma tendência que é destrutiva? 

Buscando respostas para essas questões, alinhavei em cinco pontos algumas idéias para uma educação que esteja voltada para

a formação de pessoas íntegras, solidárias e comprometidas com a manutenção da vida em nosso planeta.

RELIGANDO OS SERES HUMANOS COM A NATUREZA, DESCONSTRUINDO A CULTURA

ANTROPOCÊNTRICA

Se, no passado, o objetivo da escola era ensinar às crianças os conhecimentos necessários à produção da sociedade urbana e

industrial, hoje o desafio é educar na perspectiva de uma nova sociedade sustentável. Assim, já não basta ensiná-las a pensar o

mundo, a compreender os processos naturais e culturais. É preciso que elas aprendam a conservá-lo e a preservá-lo. Isto implica

rever as concepções de mundo e de conhecimento que orientam as propostas curriculares, em que a natureza não tem valor em

si mesma, é simples matéria-prima morta para a economia industrial e a produção de mercadorias, é simples objeto de estudo de

humanos interessados em colocá-la a seu serviço. Para isso foi necessário que os seres humanos deixassem de se perceber

como parte da natureza. E, ainda mais, passassem a situar-se como superiores a ela esquecendo sua condição animal, valorizando

aquilo que os distingue como espécie e desprezando o que os caracteriza como seres que são parte integrante e, portanto,

dependentes dessa mesma natureza. A idéia de que pertence aos humanos tudo que não é humano – as terras, as águas, os

vegetais, os animais, os minerais – decorre de uma separação artificial entre seres humanos e natureza; ou dizendo de outro modo,

de uma separação entre sujeito de conhecimento e objeto de pesquisa, estratégia da metodologia científica indispensável ao

domínio e controle do mundo natural.

A visão antropocêntrica reforça um sentimento de estranhamento entre seres humanos e natureza: cria muros de fumaça –

que se materializam como muros de alvenaria – separando as escolas do contexto em que estão situadas. Muitas vezes, até as

janelas não estão ao seu alcance, impedindo o olhar para o mundo que está lá fora e mesmo prejudicando a respiração de ar puro,

contribuindo para que meninos e meninas não se vejam e não se sintam parte do mundo natural. Assim, em vez de aprenderem

uma percepção de si próprias como espécie que é parte da natureza, elas aprendem a se sentir e a se comportar como se fossem
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o seu senhor. Esse sentimento é ensinado às crianças ocidentais desde a mais tenra infância e, certamente, é alimentado pela

distância a que são mantidas do mundo natural. 

Se queremos formar pessoas que respeitem a natureza, desfrutar da vida ao ar livre não pode ser uma opção de cada profes-

sora ou escola, mas um direito das crianças e, portanto, um imperativo pedagógico. Desde a creche e a pré-escola precisamos,

portanto, realizar uma aproximação física estabelecendo relações cotidianas com o sol, com a água, com a terra, fazendo com

que sejam elementos sempre presentes, constituindo-os como chão, como pano de fundo ou como matéria-prima para a maior

parte das atividades. 

ACONCHEGANDO O CORPO NA ESCOLA
Mexer na terra, correr na grama, jogar bola, pular, saltar, subir em árvores: as crianças têm verdadeira paixão pelos espaços ao

ar livre! Elas manifestam claramente essa preferência porque são modos de expressão da natureza (ESPINOSA, 1983). Obrigadas

a permanecerem em espaços fechados, impedidas de se integrarem ao universo de que são parte, sofrem uma dupla alienação:

do mundo maior ao qual pertencem e dos desejos de um corpo que é também natureza! E, quando lhes são impostas roti-

nas de dormir, comer e defecar, alienam-se também em relação aos próprios ritmos internos, alterando o equilíbrio de sua

ecologia pessoal. 

A vida humana na Terra se substantiva através do corpo. É ele que nos faz vivos e materializa a nossa existência. Entretanto

as relações que estabelecemos com nosso corpo estão inseridas e marcadas por uma visão de mundo em que a razão ocupa o

centro da cena. Valorizamos em nós mesmos, seres humanos, a capacidade intelectual; e subestimamos, ou até mesmo ignoramos

o que nos identifica como animais. Nosso corpo é a expressão dessa identidade, é a prova da nossa condição animal, algo que nos

faz iguais a outras espécies que habitam conosco um mesmo ecoespaço. 

Durante muito tempo nós nos acreditamos superiores, capazes de tudo saber sobre a natureza, de desvendar todos os mistérios

da vida pelo uso da razão. Na visão da ciência moderna, a realidade é uma máquina e não um organismo vivo. Sua natureza tem

uma lógica que pode ser decifrada por um ser humano que é definido por sua atividade mental. É essa atividade que interessa

aos objetivos de domínio e controle da natureza. Assim, as crianças são distanciadas do mundo natural porque o divórcio sujeito

(ser humano) x objeto (natureza) é um componente essencial na produção de uma ciência que possibilita esse domínio. 
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Em conseqüência de um modelo de pensamento que hipertrofia a razão, são relegadas a um segundo plano algumas dimen-

sões e canais de expressão da experiência humana, entre elas as sensações físicas, as emoções, os afetos, os desejos, a intuição,

a criação artística. Ao mantê-lo por tanto tempo imobilizado, a escola trata o corpo também como natureza inesgotável, capaz de

ceder infinitamente às necessidades da mente, assim como o meio ambiente natural cede matérias-primas às necessidades impostas

pelo mercado. 

Os currículos, as rotinas das instituições educacionais expressam claramente esta evidência: a de que a escola não tem pelo corpo

o mesmo apreço que tem pela mente. Os espaços de educação das crianças de zero a seis anos não escapam a essa lógica. Em seu

cotidiano, divorciam ser humano e natureza, separam corpo e mente, razão e emoção. Na contramão dessa tendência precisamos

de rotinas que não fragmentem o sentir e o pensar, que estejam atentas às vontades do corpo, que não aprisionem os movimentos.

Ao contrário, ajudem as crianças a expressarem a dança de cada um, isto é, o jeito de ser, que é, em outros termos, a expressão

de nossa psique, de nossa alma. 

AS CRIANÇAS SÃO SERES DE NATUREZA E, SIMULTANEAMENTE, SERES DE CULTURA
A realidade não é uma máquina regida por leis matemáticas passíveis de interpretação racional; a razão não é o único caminho

de acesso ao jeito de ser do mundo; e o que define uma criança não é apenas a sua racionalidade, ela é unidade de corpo-espírito-

razão-emoção. Portanto, o objetivo de Educar e Cuidar inclui o conjunto de dimensões que constituem a humanidade!

Mas, como realizar a integração de uma dimensão do humano como ser biológico, ser de natureza se, no processo de cons-

trução da visão moderna, essa dimensão foi se perdendo, e prevaleceu a dimensão cultural? Para realçá-la será necessário assumir

as crianças também como seres de natureza. A concepção de criança como ser de cultura está assegurada nas propostas

pedagógicas na medida em que estão implícitas duas idéias fundamentais: i) nenhum ser sobrevive com características humanas

se não receber cuidados de outros humanos; ii) só entre humanos seremos capazes de aprender a recriar as atitudes, as regras, os

valores, enfim, o jeito de ser da espécie e do grupo social de que somos parte. Entretanto, o que não está devidamente enfatizado

é que os seres humanos não estão sós, partilham a existência com inúmeras outras espécies, sem as quais a vida no planeta

não pode existir. Somos parte da natureza, somos fruto de autopoiese, isto é, de um fenômeno de auto-organização da matéria

que dá origem a todos os seres vivos (MATURANA & VARELA, 2002). Portanto, as crianças são, ao mesmo tempo, seres da
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natureza e seres de cultura. Na escola, a conjugação dessas duas concepções assegurará o respeito à diversidade cultural com o

respeito à biodiversidade. O reconhecimento da diversidade cultural implica o reconhecimento de todos os seres humanos des-

frutarem do direito de cidadania assim como de soberania dos povos e das nações. Na mesma medida, o reconhecimento da bio-

diversidade implica o respeito ao conjunto de tudo que vive na biosfera, tudo que vive no ar, no solo, no subsolo e no mar. Não

poderemos pensar apenas no bem-estar dos seres humanos porque há uma interdependência entre as espécies, há um equi-

líbrio global que precisa ser preservado. 

AS TRÊS ECOLOGIAS E O CUIDAR

Creches e pré-escolas não são depósitos de crianças, não são abrigos, não são hoteizinhos. Creches são espaços de desenvolvi-

mento das múltiplas dimensões humanas durante a primeira infância. Precisam, portanto, ser espaços onde elas vivam – interes-

santemente, satisfatoriamente, alegremente – as primeiras experiências de sua vida.

Nas instituições de educação infantil, visamos uma educação ambiental atenta à qualidade de vida, à qualidade do existir

cotidiano. Nessa perspectiva, o cuidar é uma referência central porque possui uma dimensão ontológica: isto é, está relacionado

à constituição do ser humano, pois, do nascimento até a morte, é condição para a sua existência (BOFF, 1999). Mas como ter cuidado

e aprender a cuidar numa sociedade que não cuida da natureza, das outras espécies nem da própria espécie, que destrói em

função dos objetivos do capital? Na sociedade em que vivemos o cuidar se restringe à família, no máximo aos membros mais

próximos de uma comunidade. Não diz respeito ao coletivo, não está comprometido com a necessidade de cuidar de todos, do

conjunto dos seres, humanos e não-humanos (TIRIBA, 2005).

Numa educação para sociedades sustentáveis, o cuidar é referência fundamental porque orienta o trabalho em relação às

três ecologias (GUATTARI, 1990) e nos ajuda a avaliar: i) a qualidade dos espaços/atividades relacionada ao eu (ecologia pessoal 49);

ii) a qualidade das interações coletivas, relacionada ao nós (ecologia social); iii) e a qualidade das relações com a natureza (ecologia

ambiental).

49. Sem prejuízo ao conceito de “ecologia mental”, formulado pelo autor, prefiro adotar a expressão “ecologia pessoal”, por sua abrangência e por apontar para a superação do dualismo
corpo/mente.
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A ecologia pessoal diz respeito às relações de cada um consigo mesmo, às conexões de cada pessoa com o seu próprio corpo, com

o inconsciente, com os mistérios da vida e da morte, com suas emoções e sensações corporais, com sua espiritualidade. A ecologia

social está relacionada às relações dos seres humanos entre si, às relações geradas na vida em família, entre amigos, na escola, no

bairro, na cidade, entre os povos, entre as nações. A ecologia social retrata a qualidade destas relações. A ecologia ambiental diz

respeito às relações que os seres humanos estabelecem com a natureza. Reflete as diferenciadas maneiras como os grupos humanos

se relacionam com a biodiversidade, de maneira sustentável ou predadora: com o objetivo de satisfazer suas necessidades fundamen-

tais, ou com o objetivo de apropriação-transformação-consumo-descarte [...] (GOUVEA; TIRIBA, 1998, p. 26).

Em sua articulação, os três registros ecológicos expressam as dimensões da existência e revelam a qualidade de vida na Terra,

bastando, para isso, perguntar: na sociedade capitalista-urbano-industrial-patriarcal, como estão as relações de cada ser humano

consigo mesmo? Qual a qualidade das relações dos seres humanos entre si? E as relações destes com a natureza – isto é, com a

Terra, espaço que a espécie humana habita? 

Por outro lado, as três ecologias podem ser referência para pensar a existência das crianças e adultos que, todos os dias, per-

manecem durante oito, dez, ou 12 horas nas instituições de educação infantil. Que equilíbrios as rotinas diárias definem? Como

vão as relações de cada criança – ou educadora – consigo mesma? Qual a qualidade das relações entre os humanos que cons-

tituem a comunidade escolar? Como vão as relações destes com a natureza? No transcorrer da existência cotidiana, as práticas

institucionais reproduzem a insalubridade definida pela lógica ocidental? 

DESCONSTRUINDO AS VELHAS ROTINAS E INVENTANDO OUTRAS
Na perspectiva da produção de novas relações dos seres humanos entre si e com a natureza, a educação tem um sentido amplo,

extrapola o compromisso com a transmissão de conhecimentos via razão e busca abranger outras dimensões, como a intuição, a emoção.

Comprometida com um desejo e uma necessidade de reestruturação da civilização, ela desconfia do poder explicativo do raciona-

lismo científico e valoriza os processos criativos, contribuindo para qualificar a vida nos planos das três ecologias. Nessa perspectiva,

as instituições de educação infantil e suas educadoras e educadores assumem os desafios de uma educação ambiental que vise: 

• Resgatar, no melhor de nossas tradições culturais, elementos – das culturas negra, indígena e de outras etnias que compõem

a nação brasileira – que nos ajudem inventar novos modos de viver, sentir e pensar a vida sobre a Terra.

• Reinventar as relações com o corpo, com “o tempo que passa, com os mistérios da vida e da morte” (GUATTARI 1990, p. 16),

em movimentos de encontro de cada um consigo mesmo, de fortalecimento da integridade de corpo-espírito-razão-emoção. 
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• Estar atento às concepções e práticas de trabalho que reproduzem o divórcio entre corpo e mente, que hipervalorizam o

intelecto e fazem do corpo simples objeto de controle da mente. 

• Pensar um novo modo de funcionamento escolar que, por respeitar ritmos e interesses infantis, permita à criança aprender a

respeitar as vontades do corpo; isso significa atentar para as rotinas de sono, alimentação e controle de esfíncteres, a proces-

sos de inserção e acolhimento, modeladores de ritmos afetivo-corporais que repercutem em sua ecologia pessoal.

• Ampliar os espaços e os tempos de movimentarem-se livremente, assim como de relaxar, meditar, estar atento à respiração,

melhorar a alimentação, cuidar da postura. 

• Mexer numa rotina de trabalho que supervaloriza os espaços fechados das salas de aula, os materiais industrializados e

propiciar às crianças contato cotidiano e íntimo com a terra, com a água, como o ar, de tal maneira que sejam percebidos

e respeitados como fontes fundamentais de vida e de energia. 

• Incorporar à rotina as atividades de semear, plantar, cuidar e colher alimentos e outros vegetais; do mesmo modo, assumir

cozinhas, hortas, marcenarias, oficinas de produção e conserto de brinquedos como privilegiados espaços educacionais, onde

também se aprende matemática, ciências sociais e naturais, língua portuguesa.

• Promover encontros festivos (em que possamos compartilhar alimentos, música, projetos) favorecedores de sentimentos de

amizade, companheirismo e solidariedade. Esses são sentimentos que precisam ser aprendidos e exercitados no cotidiano, con-

teúdos que precisam ser introduzidos no planejamento de trabalho da escola. 

• Questionar e combater as práticas consumistas e a onipresença dos meios de comunicação na vida das crianças abrindo espaço

e incentivando as trocas humanas que se dão através da narrativa, da brincadeira e da produção artística. 

• Transformar as relações e interações com a natureza questionando os conceitos de conhecimento e de trabalho que essas intera-

ções asseguram; denunciando e rejeitando as propostas curriculares que propõem um conhecimento intelectual, descritivo, que

fazem da natureza um simples objeto de estudo.

• Investir na construção coletiva de propostas pedagógicas que visem uma integração mais ampla e possibilitem o desfrute, a

admiração e a reverência da natureza como fonte primeira, fundamental à reprodução da vida, e não como simples colônia,

domínio de explorações humanas.
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Além disso – mas este é um assunto para outra conversa – é preciso assumir o campus escolar como espaço de investigação

pedagógica que seja prática ecológica. Isso implica “olhar para o próprio umbigo”, isto é, tomar consciência do impacto ambiental

que as creches e pré-escolas provocam assumindo compromissos com a redução do consumo de água e de energia e com o

desperdício de materiais.
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A vida no bosque no século XXI:
educação ambiental e educação
de jovens e adultos

Timothy D. Ireland

ESTE TEXTO REFLETE SOBRE O CONCEITO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO PARA TODOS, AO LONGO DA VIDA, E A SUA

RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA E FORA DA ESCOLA.

ARGUMENTA QUE A INTEGRAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO

DE JOVENS E ADULTOS, DE FORMA CONCRETA E NÃO APENAS DE FORMA

SIMBÓLICA, NÃO É UMA OPÇÃO, MAS UMA NECESSIDADE. 

PALAVRAS-CHAVE:

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SUSTENTABILI-

DADE, EDUCAÇÃO AO LONGO DA VIDA, DIVERSIDADE.
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QUEM JÁ ESCREVEU UM ARTIGO OU UM LIVRO SABE COMO É DIFÍCIL ESCOLHER UM BOM TÍTULO. O título

precisa chamar a atenção do leitor, mas sem enganá-lo. Normalmente, o título é a última peça a ser criada. Imagino que muitos

de vocês, leitores e leitoras, estranharam o título deste artigo. Fiz um teste de recepção com alguns amigos, que o acharam

esquisito e incompreensível. Mas eu quis mantê-lo porque, de certa forma, foi inconscientemente uma das inspirações do meu

texto e de muitas outras reflexões e intervenções ao longo dos anos neste campo que chamamos hoje de educação ambiental.

Mais de 150 anos atrás, o norte-americano Henry Thoreau, escreveu um livro chamado Walden; or, Life in the Woods (Walden;

ou A vida no Bosque) (1854) sobre a sua experiência de viver durante dois anos e dois meses numa cabana que ele mesmo ergueu,

na margem de um pequeno lago, Walden Pond, situado num bosque em Concord, Massachusetts. Durante aquele período,

Thoreau sobreviveu unicamente com o produto da sua própria labuta. No livro, entre muitas outras reflexões, o autor descreve a

sua relação com o meio ambiente e defende um padrão de consumo que ainda hoje pode servir para alimentar debates sobre os

atuais padrões de consumo e a sua contribuição para os desequilíbrios ambientais que ameaçam o planeta no presente. Assim, o

livro terminou sendo considerado um dos primeiros e mais influentes tratados sobre educação ambiental.

No restante deste pequeno texto, meu objetivo é provocar você, leitor, gestor ou profissional das redes públicas de ensino, a

repensar a relação entre a educação ambiental e a educação de jovens e adultos – EJA e entre a EJA e o próprio ensino regular.

Sem esquecer da valiosa provocação de Thoreau sobre padrões de consumo. Gostaria ainda de provocar um repensar sobre o

próprio conceito de EJA e a sua relação com a forma como entendemos o processo de desenvolvimento e as suas implicações para

as nossas relações com o meio ambiente.

Vamos partir de dois conceitos amplos fundamentais para qualquer processo educativo, seja com crianças, jovens ou adultos de

todas as idades. A nossa Constituição de 1988 estabelece a educação como um direito de todos. Da mesma forma, o artigo 225

afirma que “todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações”. O conceito de educação como direito foi reforçado internacionalmente na Declaração Mundial de Educação para Todos

que afirma, no artigo 1º, que “cada pessoa – criança, jovem e adulto – deve estar em condições de aproveitar as oportunidades

educativas voltadas para atender suas necessidades básicas de aprendizagem”. O artigo seguinte frisa que a satisfação dessas

necessidades confere aos membros de uma sociedade a possibilidade e a responsabilidade de, entre outras questões, proteger o

meio ambiente. 
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O segundo conceito amplo e fundante é o da educação ou aprendizagem ao longo da vida. O conceito se fundamenta tanto

na importância da garantia de acesso à educação independentemente de idade, gênero, etnia, raça, religião etc., quanto na

capacidade de a pessoa aprender em qualquer momento e ciclo da vida. São conceitos que estabelecem a necessidade de entender

educação como um processo que acompanha a vida toda e como direito de todos. Nessa mesma perspectiva, a educação

ambiental se insere como parte integral desse processo que não estabelece limites nem de idade nem de qualquer outra catego-

ria excludente. A teoria e a prática da educação ambiental são, por natureza e necessidade, inclusivas e abrangentes. Precisam da

participação e da compreensão de todos e de todas para alcançar uma relação respeitosa e responsável entre os ambientes socio-

culturais e naturais. E a nossa relação com o mundo, seja sociocultural, seja natural, é uma relação de aprendizagem. Não há como

estar no mundo sem precisar aprender sobre essa relação.

Quando se fala em educação de jovens e adultos, há uma tendência de se pautar a discussão por um conceito reducionista e

estreito. No senso comum, há uma forte associação entre EJA e alfabetização e entre EJA e escolarização – correção de fluxo,

aceleração, aligeiramento e outros desvios! No fundo, as duas associações entre EJA e escolarização são compreensíveis quando

levamos em consideração o número de jovens e adultos acima de 15 anos de idade que, ou não tiveram a oportunidade de se

alfabetizar, ou não tiveram a possibilidade de concluir o ensino fundamental. Ainda há no Brasil quase 16 milhões de jovens e

adultos cujo direito mínimo à educação não foi respeitado e quase 65 milhões (incluindo os 16 milhões acima) que não tiveram

condições de concluir o ensino fundamental. Sem querer negar a importância do processo de alfabetização e a sua continuidade

escolar – a alfabetização, no sentido amplo do conceito, e a escolarização são processos essenciais tanto da perspectiva individual

de direito subjetivo quanto da perspectiva coletiva da democracia participativa –, considero primordial argumentar que o conceito

da educação de jovens e adultos inclui a escolarização, mas, como toda boa educação, extrapola os processos escolares.

A educação é muito mais que instrumental. Ela deve ser crítica e ativa, buscando aprofundar a nossa compreensão do mundo e

a capacidade de mudá-lo. A educação não é um processo externo à vida; ao contrário, é parte integral da vida, com força sufi-

ciente para transformá-la. Os conteúdos da educação vêm e retornam à vida. Por isso a centralidade da educação ambiental

como eixo fundamental de educação de jovens e adultos.

Ao longo dos últimos 40 anos, na grande maioria das conferências sobre o meio ambiente, se tem destacado o papel da

educação. Começando com a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, Tbilisi, em 1970, passando pela

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, na Suécia, em 1972, e, com mais destaque ainda, na

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – a ECO 92 ou Rio 92, realizada aqui no Brasil,
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no Rio de Janeiro, em 1992, a educação foi apontada como de fundamental importância “na promoção do desenvolvimento

sustentável e para aumentar a capacidade do povo para abordar questões de meio ambiente e desenvolvimento” (Agenda 21,

Capítulo 36, Base para a ação – 36.3). Porém, geralmente ao frisar o papel da educação, se prioriza o ensino regular e atribui

pouco valor para a educação de jovens e adultos.

Na teoria e na prática da EJA existem ao menos dois caminhos aparentemente diferentes que terminam articulando a EJA e as

questões do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável. Em 1993, o Instituto Nacional de Educação Continuada de Adultos

(Niace), do Reino Unido, publicou um documento intitulado “Aprendendo para o futuro: educação e o meio ambiente”. Nesse

documento, o Instituto argumentava pela importância de a EJA se engajar de uma forma muito mais consistente nas questões ambien-

tais. Apontava uma série de argumentos em favor da sua posição. Primeiramente, não há tempo suficiente para esperar as

gerações mais jovens amadurecerem antes de adotar ações ambientais. Em segundo lugar, a educação ambiental é um processo

permanente, que acompanha a vida toda, até mesmo porque a compreensão de questões ambientais também muda ao longo do

tempo. Terceiro, para a educação ambiental de crianças ter credibilidade, é necessário que a compreensão dos adultos também

mude. E, por último, qualquer mudança ambiental exige o engajamento do elenco mais abrangente possível de pessoas – crianças,

jovens e adultos de toda e qualquer faixa etária. 

Seguindo o mesmo raciocínio, a Declaração de Hamburgo, que resumiu as principais deliberações da V Conferência

Internacional de Educação de Adultos (V CONFINTEA), realizada em Hamburgo, Alemanha, em 1997, afirmou no seu artigo 17,

Sustentabilidade ambiental, que 

A educação voltada para a sustentabilidade ambiental deve ser um processo de aprendizagem que deve ser oferecido durante toda

a vida e que, ao mesmo tempo, avalia os problemas ecológicos dentro de um contexto socioeconômico, político e cultural. Um futuro

sustentável não pode ser atingido sem endereçar a relação entre problemas ambientais e paradigmas atuais de desenvolvimento.

Educação ambiental para adultos pode desempenhar um papel importante para sensibilizar e mobilizar comunidades e tomadores de

decisões da necessidade de ação ambiental sustentável (V CONFERÊNCIA..., 1999). 

O tema seis da Agenda para o Futuro, que expõe detalhadamente o novo compromisso de fomentar a EJA, assumido pela

Declaração, vincula a educação de adultos com o meio ambiente, a saúde e a população. No artigo 34, consta que 

As questões de meio ambiente, saúde, população, nutrição e segurança alimentar intervêm de forma estreitamente vinculada ao

desenvolvimento sustentável. Cada uma delas representa uma problemática complexa. Proteger o meio ambiente, lutando contra a

poluição, prevenindo a erosão do solo e gerindo com prudência os recursos naturais, é influir diretamente na saúde, na nutrição e no
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bem-estar da população e lidar com fatores que, por sua vez, incidem sobre o crescimento demográfico e a alimentação disponível.

Todas essas questões inscrevem-se no quadro mais vasto da busca do desenvolvimento sustentável, ao qual será impossível chegar se

a educação não der um lugar amplo às questões da família e do ciclo vital de procriação e a certas questões demográficas, como o

envelhecimento, as migrações, a urbanização e as relações entre as gerações e no seio da família  (V CONFERÊNCIA..., 1999).

A Declaração de Hamburgo também fornece elementos para uma compreensão mais ampla do conceito da educação de adul-

tos. Afirma primeiro que apenas o desenvolvimento centrado na pessoa e na existência de uma sociedade participativa, baseada

no respeito integral aos direitos humanos, levará a um desenvolvimento justo e sustentável. Sem explicitar o conceito de desen-

volvimento sustentável que fundamenta a Declaração, o que transparece é um modelo de desenvolvimento que atende as neces-

sidades da geração presente sem comprometer as possibilidades de atender às futuras gerações. Esse conceito foi originalmente

cunhado pelo chamado Relatório Brundtland ou Nosso Futuro Comum da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento (1988). Nesse contexto, considera-se que a educação de adultos “é tanto conseqüência do exercício da cidadania, como

condição para uma plena participação na sociedade”. E acrescenta que “a educação de adultos é um poderoso argumento em

favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos”. Em resumo, a educação

de adultos engloba todo o processo de aprendizagem, formal ou informal, em que pessoas consideradas “adultas” pela sociedade

desenvolvem suas habilidades, enriquecem seu conhecimento e aperfeiçoam suas qualificações técnicas e profissionais, direcio-

nando-as para a satisfação de suas necessidades e as da sua sociedade.

O segundo caminho, que articula de uma forma clara e consistente a educação de jovens e adultos e a educação ambiental,

encontra-se na noção de alfabetização ambiental, que se origina na América do Norte na década de 1960, e de uma versão ainda

mais radical (no sentido etimológico da palavra – de raízes) que se intitula Alfabetização Ecológica. O primeiro conceito implica

que o conhecimento ambiental e a ação que o sustenta é uma aplicação especializada de outras habilidades gerais do processo

mais ‘tradicional’ de alfabetização. O segundo conceito é ainda mais enfático, afirmando que a sobrevivência da Humanidade

dependerá da alfabetização ecológica – a capacidade de compreender os princípios básicos da ecologia e de viver de acordo com

eles (CAPRA, 2003). Assim, existe um terreno comum entre a alfabetização vista como processo de codificação e decodificação da

palavra escrita e de mundo e a alfabetização ambiental. De acordo com a UNESCO (1990), “a alfabetização ambiental faz parte

de um processo efetivo de alfabetização funcional, e mais, dos elementos essenciais para o desenvolvimento sustentável de uma

nação”. Essa abordagem engloba a alfabetização ambiental dentro da alfabetização funcional e, por extensão, sugere que, para

ser competente como cidadão, o jovem ou adulto teria que ser capaz de reconhecer o estado dos sistemas ambientais e preparado
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para enfrentar e resolver os problemas identificados. De acordo com St. Clair (2003), o conceito e prática de alfabetização ambi-

ental possuem um potencial enorme para mudar radicalmente a maneira como questões ambientais são concebidas. Enfatizam a

ação como principal resultado e sugerem que a alfabetização ambiental deveria ser considerada tão básica – e universalmente

desejável – quão a leitura e a escrita.

Segundo André Trigueiro, a expansão da consciência ambiental se dá na exata proporção em que percebemos meio ambiente como algo

que começa dentro de cada um de nós, alcançando tudo o que nos cerca e as relações que estabelecemos com o universo. Trata-se de um

assunto tão rico e vasto que suas ramificações atingem, de forma transversal, todas as áreas do conhecimento (TRIGUEIRO, 2003, p. 17).

Surge daí o nosso desafio: como as nossas práticas de EJA – sejam escolares ou não-escolares – podem e devem contribuir

para essa expansão da consciência ambiental, que é essencialmente um processo educativo, um processo de aprendizagem?

A EJA, como qualquer processo educativo, busca transmitir e gerar novos conhecimentos desenvolvendo uma atitude crítica e

criativa frente ao conhecimento acumulado e frente à realidade socioeconômica, cultural e ambiental em que vivemos. Busca tam-

bém estabelecer um diálogo entre os saberes e a experiência que jovens e adultos já acumularam e trazem para a sala de aula

como parte da sua bagagem intelectual. Nesse contexto, significa dialogar com a maneira pela qual jovens e adultos entendem a

sua relação com o meio ambiente, o saber ambiental que já acumularam e a sua convivência cotidiana com o meio ambiente, não

em termos abstratos, mas de forma a articular teoria e prática. Procura ainda fomentar e fortalecer a percepção do meio ambiente

“como algo que começa dentro de cada um de nós” e que, como cidadãos, temos o direito e dever de entender, preservar e

proteger, de exercitar a nossa cidadania como protagonistas nos processos decisórios sobre políticas ambientais gerando

conhecimentos que permitam uma participação informada e ativa na realidade.

Partindo dessa perspectiva, fica evidente que não se trata de incluir a educação ambiental como disciplina no currículo de EJA,

seja no nível de ensino fundamental, seja no ensino médio, mas como um tema transversal a ser aprofundado em todas as áreas

de conhecimento, desde o início do processo na alfabetização. Como o documento do Niace afirma, a educação ambiental constitui

um processo permanente, que faz parte integral da educação ao longo da vida. Ao mesmo tempo, a educação ambiental possui

uma função estratégica importantíssima dentro e fora da escola. Indo além do que afirma o documento, que frisa a importância

da educação ambiental na educação de jovens e adultos para permitir e facilitar que os conhecimentos aprendidos pelas crianças

e as ações desenvolvidas a partir desses conhecimentos ganhem credibilidade e espaço social e político, considero que a temática
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oferece um meio para maior integração entre o ensino regular e a EJA. Em muitas escolas, há uma nítida separação entre as duas

comunidades que freqüentam a escola: crianças e adolescentes e jovens e adultos. Em muitos casos, os últimos são considerados

quase como ameaça para a escola. A educação ambiental oferece a possibilidade de desenvolver projetos que não somente

envolvam e integrem a comunidade escolar, de todas as faixas etárias, mas que também possibilitem a construção de uma ponte,

às vezes tão frágil, entre escola e comunidade, entre escola e realidade ambiental local e entre escola e vida.

Há mais dois pontos que considero necessário refletir. Primeiramente, tanto a EJA entendida como elevação de escolaridade

quanto a EJA compreendida de forma mais abrangente, seja na sua relação com o mundo do trabalho, seja na perspectiva da

educação popular, são, por natureza, intersetoriais. Existem interfaces fortes entre EJA e saúde, trabalho, nutrição, saneamento

básico, habitação, desenvolvimento urbano e rural. A temática de meio ambiente perpassa e interage com todas essas interfaces.

Talvez um exemplo ajude a concretizar essa afirmação. A discussão em torno da produção de alimentos transgênicos versus

alimentos orgânicos levanta questões fundamentais para a saúde, nutrição, desenvolvimento rural, meio ambiente etc., que uma

EJA que trata com seriedade a educação ambiental precisa enfrentar.

O segundo ponto diz respeito à questão da relação entre a EJA, a educação ambiental e a diversidade. Um dos princípios da

EJA é o respeito pela e a valorização da diversidade e do diferente em todas as suas dimensões: gênero, cultura, etnia, raça,

formação religiosa, classe social, orientação sexual, territorial. A EJA busca a inclusão educacional reconhecendo e valorizando as

diferenças e, conseqüentemente, entendendo o processo educativo como algo que não visa homogeneizar, mas acolher as

diferenças. Dessa perspectiva, é claro que a maneira com que as pessoas entendem a ciência e a natureza é fundamentalmente

formada e informada pelas mesmas diferenças (gênero, cultura, etnia, raça etc.). Qualquer abordagem única provavelmente afun-

dará nessas dimensões da diversidade se elas não são reconhecidas como positivas e incluídas na educação ambiental de jovens e

adultos de uma forma significativa. Algumas suposições que fundamentam a educação ambiental, como evolução, por exemplo,

podem contradizer ensinamentos religiosos e narrativas culturais. As culturas indígenas e a relação dos povos indígenas com

o meio ambiente são freqüentemente consideradas exóticas e primitivas. Pouco esforço se faz para entender e aprender a partir

da sabedoria e experiência milenares já acumuladas. Numa palestra, em João Pessoa, sobre direitos humanos, o professor

Boaventura contou o caso de uma tribo indígena na Colômbia que, quando confrontada com a ameaça da exploração de petróleo

nas suas terras, reagiu com a ameaça de suicídio coletivo. Na cultura indígena, o petróleo representa o sangue da terra e, conse-

qüentemente, o sangue da tribo.
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Em conclusão, acredito que a integração da educação ambiental na educação de jovens e adultos, de uma forma concreta e

não de uma forma simbólica como uma disciplina isolada, não é uma opção, mas uma necessidade. De tanto ignorar o papel

fundamental da educação na questão ambiental, que passa pela questão do tipo de sociedade que queremos e qual o meio de

desenvolvimento mais adequado para alcançá-lo, enfrentamos uma situação que coloca em xeque o próprio futuro do planeta.

O efeito estufa, a destruição da camada de ozônio, o desflorestamento, a poluição do ar e das águas, a degradação dos solos

agricultáveis não são questões abstratas a serem convenientemente deixadas para os “verdes” resolverem. São questões intrínsecas

a qualquer discussão sobre qualidade de vida e sobre a capacidade do presente modelo de desenvolvimento atender às necessi-

dades da geração presente, sem comprometer as possibilidades de atender às futuras gerações. Dessa forma, a educação ambiental

adquire papel estratégico na educação de jovens e adultos como protagonistas no processo de transição para uma sociedade sus-

tentável. E, assim, voltamos para o desafio de Thoreau e a vida no bosque em 1854!
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artísticas e pela vida. Sua inspiração é surrealista, mistura

ciências com poesia e suaviza a luta ecologista nas paixões

cotidianas. 

NAJLA VELOSO
<najlaveloso@uol.com.br>

Doutora pela Universidade de Brasília, Depto. de Sociologia,

na área de formação de professores. Mestra em educação, na

área de currículos e programas. Consultora em educação.

Recentemente fez a edição e elaboração do material didático

do Projeto “Educando com a horta escolar”, uma parceria

FAO/ FNDE e municípios. É autora do livro Currículo em verso

e prosa. 

PATRICIA MOUSINHO
<patricia.mousinho@gmail.com>

Bióloga (UFRJ), pós-graduada em Avaliação, Planejamento

e Gerenciamento Ambiental (UERJ), Mestra em Ciência da

Informação (IBICT/UFRJ). Atua há 15 anos em Informação,

Comunicação e Educação Ambiental. Consultora da ONG

Ecomarapendi, coordena o EA.NET, Canal de Educação

Ambiental na internet, atualmente é Secretária Executiva da

Rede Brasileira de Educação Ambiental – Rebea.

PATRÍCIA RAMOS MENDONÇA
<patricia-rm@uol.com.br>

Arquiteta, mestra em Políticas Públicas e Gestão Ambiental

pela UnB/Brasília-DF. Foi consultora da Coordenação Geral de

Educação Ambiental da Secad/MEC nos anos de 1999 a 2005.

Atualmente está no Departamento de Avaliação e Informa-

ções Educacionais da Secad/MEC. 

miolo_vamoscuidar_cap4:Layout 1  5/16/08  10:26 AM  Page 241



242

PAULO BLIKSTEIN
<paulob@alum.mit.edu> 

Engenheiro e mestre em Engenharia pela Escola Politécnica

da USP. Em 2002, concluiu o mestrado no MIT Media Lab

(Boston) e desde 2003 é doutorando na Escola de Educação

da Northwestern University (Chicago). Trabalhou como

pesquisador e consultor em novas tecnologias educacionais

para a ONU, Fundação SEED (EUA), Fundação Telmex (México),

entre outras.

PHILIPPE POMIER LAYRARGUES
<philippe.layrargues@mma.gov.br> 

Biólogo, especialista em educação ambiental, mestre em

Psicologia Social e doutor em Sociologia Ambiental. Autor de

publicações sobre educação ambiental, trabalha na Diretoria

de Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. 

RACHEL TRAJBER
<racheltrajber@mec.gov.br> 

Doutora em Antropologia e Lingüística pela Purdue Uni-

versity, EUA. Atualmente é Coordenadora Geral de Educação

Ambiental do MEC. Coordenou a I Conferência Nacional do

Meio Ambiente no MMA e preside a Câmara Técnica de

Educação Ambiental do Conselho Nacional de Meio Ambiente

– Conama. Foi fundadora do Instituto Ecoar para a Cidadania

e diretora da Imagens Educação. Lecionou na Cogeae / PUC – SP.

SÔNIA ZAKRZEVSKI
<sbz@uricer.edu.br>

Licenciada em Ciências, mestra em Educação pela UFSM e

doutora em Ciências pela UFSCar. É professora e pesquisado-

ra da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das

Missões/RS. Seu trabalho em educação ambiental tem como

foco central a formação de educadoras(es) ambientais, na

região norte do Rio Grande do Sul.

SORAIA SILVA DE MELLO
<soraiamello@yahoo.com.br>

Engenheira Florestal – Esalq/USP, especialista em conser-

vação de recursos naturais – Unicamp. Foi facilitadora de redes

e de encontros de juventude, apoiou a implantação da educação

ambiental nas escolas de Belterra, no Pará, e coordenou a I Con-

ferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente. Atual-

mente é consultora da Coordenação Geral de Educação

Ambiental do MEC na área de publicações e pesquisas.
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TERESA MELO
<teresamelo@uol.com.br>

Formada em Letras, mestra e doutora em Ciências da

Comunicação pela ECA/USP. Docente do curso de Pedagogia

da Faculdade Sumaré, gestora de Educação a Distância do pro-

grama ProJovem-SP. Coordenou a Oficina de Educomunicação

em Mídia Impressa nas I e II Conferências Nacional-Infanto

Juvenil pelo Meio Ambiente. Participação em projetos de

Educomunicação, Novas Tecnologias da Informação e Comuni-

cação e Educação Ambiental. 

TIMOTHY D. IRELAND
<timothyireland@mec.gov.br>

Formado em Letras e Língua Inglesa pela Universidade de

Edimburgo na Escócia, fez mestrado e doutorado na área da

Educação de Jovens e Adultos na Universidade de Manchester,

no Reino Unido. Como professor da Universidade Federal da

Paraíba, ensinou e pesquisou nos campos da EJA e da edu-

cação popular. Atualmente exerce o cargo de Diretor do

Departamento de Educação de Jovens e Adultos, da SECAD/

Ministério da Educação. 

VIVIANE VAZZI PEDRO
<vivazzi@gmail.com> 

Advogada, especialista em direito ambiental, consultora

da Coordenação Geral de Educação Ambiental do Ministério

da Educação. 

XANDA MIRANDA
<xanda.miranda@mec.gov.br> 

Bacharel em Psicologia – PUC/SP, é autora da pesquisa

“O controle da Palavra: uma análise do discurso de uma comu-

nidade A’úwe-Xavante sobre a escola diferenciada”. Trabalhou

com a etnia A’úwe-Xavante e como consultora da Funai em

projetos relacionados a crianças e jovens em situação de

vulnerabilidade social e com o diagnóstico social participativo

de problemas vivenciados pelas comunidades. Atualmente inte-

gra a equipe da SECAD/MEC.
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“Em pleno século XXI, percebemos no cotidiano a urgente necessidade de transformações que resgatem o respeito pela vida,

com justiça ambiental, eqüidade, diversidade, sustentabilidade e beleza”. Nesse contexto, é por meio da educação que

temos uma oportunidade de repensar e redefinir nosso presente e futuro no Planeta.

Em especial, a educação ambiental assume posição de destaque face aos desafios da contemporaneidade por ser voltada,

tanto para a instauração de uma moral ecológica, quanto para a construção dos fundamentos de sociedades sustentáveis.

Nas atividades da Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a convergência de ações e princípios de dois ministérios

e da UNESCO resultou na elaboração desta publicação. Construída coletivamente por uma diversidade de educadoras e educadores

ambientais do Brasil, esta obra visa propiciar o diálogo sobre a práxis educativa – para e pela vida – nas escolas.

Conceitos e práticas em
 educação am

biental na escola

MEC
MMA

UNESCO
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